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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Vila do Porto, 26 de Outubro de 2005
Reunido em Conselho, na ilha de Santa Maria, o Governo deliberou:

 

1. Proceder à abertura, ainda em 2005, de um Posto de Atendimento ao Cidadão, na freguesia de Santo Espírito, em Santa Maria, no âmbito da RIAC, materializando-se, assim, os objectivos de fomento da proximidade da Administração aos cidadãos.

 

2. Aprovar uma Resolução que cede, a título precário e gratuito, à Santa Casa da Misericórdia de Vila do Porto, o edifício sito à Zona Franca de Santa Maria, destinado a um Centro de Actividades Ocupacionais de apoio às pessoas portadoras de deficiência. O respectivo projecto de adaptação encontra-se concluído, prevendo-se a conclusão da obra no ano de 2006.

 

3. Apoiar, no âmbito do Programa Integrado de Ciência e Tecnologia (PICT), o funcionamento do espaço TIC da Associação Salvaterra (15 mil euros), e a criação e funcionamento de postos da Rede Sociedade da Informação Açores (RSIA) nas freguesias de Almagreira, Santa Bárbara, Santo Espírito e São Pedro (28.580 euros).

 

4. Autorizar o lançamento do concurso público para as empreitadas de pavimentação, em betuminoso, dos troços das estradas regionais Arrebentão/S. Lourenço e Saúde/Anjos, numa extensão de cerca de 10 quilómetros, por um preço base de 750 mil euros.

 

5. Dar orientações à Administração Portuária das ilhas de São Miguel e de Santa Maria para lançar o concurso público internacional para a empreitada do Núcleo de Recreio Náutico de Vila do Porto. Esta empreitada, que tem um valor base de oito milhões de euros, permitirá a criação de 100 lugares de amarração, e de uma zona dedicada às pescas que possibilitará uma melhoria substancial da operacionalidade actualmente existente. Este projecto foi objecto de uma candidatura ao Sistema de Incentivos a Produtos Turísticos de Vocação Estratégica, tendo essa candidatura sido aprovada e o contrato assinado no dia 27 de Setembro de 2005.

 

6. Autorizar o secretário regional dos Assuntos Sociais a, após a conclusão dos procedimentos subsequentes à adjudicação já concretizada, proceder à consignação da obra de construção do Edifício Polivalente de Santa Bárbara, em Santa Maria, orçada em 504.850 euros.

 

7. Desencadear, através da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas, os procedimentos necessários à implementação dos trabalhos de avaliação e monitorização da densidade populacional do coelho bravo em Santa Maria, habilitantes duma gestão cinegética mais racional e sustentável do correcto estabelecimento do calendário venatório e da salvaguarda das principais culturas agrícolas da ilha.

 

8. Apoiar, através da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas, a Associação Agrícola de Santa Maria, na preparação e elaboração do caderno de especificações, indispensável ao pedido de protecção da meloa de Santa Maria, como IGP ou DOP, e proceder à caracterização das propriedades nutritivas e físico-químicas deste fruto, visando assegurar ao consumidor a genuinidade do produto adquirido e, ao mesmo tempo, garantindo a defesa e protecção dos interesses dos produtores de meloa de Santa Maria contra vicissitudes dos mercados.

 

9. Apoiar financeiramente a Associação Agrícola de Santa Maria, através da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas, com vista à prestação de serviços técnicos aos associados, designadamente ao nível da contabilidade agrícola, projectos de investimento, reformas antecipadas, registos de estábulo, cadernos de campo e acreditação de produtores IGP.

 

10. Incumbir a Secretaria Regional da Agricultura e Florestas de incentivar parcerias entre os vários agentes ligados à fileira da carne, de modo a promover o escoamento da carne de Santa Maria, potenciando e rentabilizando a sala de desmancha do matadouro e contribuindo para a melhoria dos rendimentos dos produtores e para o incremento das mais-valias.

 

11. Desencadear os procedimentos necessários à elaboração do Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Santa Maria.

 

12. Desencadear os procedimentos necessários para a realização da exportação dos resíduos (pneus e materiais ferrosos) que se encontram nas imediações do aeroporto de Santa Maria.

 

13. Mandar elaborar o projecto relativo ao Plano de Requalificação Ambiental e Paisagística da Baía de São Lourenço.

 

14. Atribuir a cada armador de pesca da ilha de Santa Maria uma caixa isotérmica com modernas condições de conservação de pescado a bordo, tendo em vista promover a qualidade e a valorização do pescado regional.

 

15. Instruir a Lotaçor para adquirir e colocar uma grua eléctrica de 10 toneladas no porto de Vila do Porto, de forma a melhorar as condições de varagem de todas as embarcações que frequentam aquele porto.

 

16. Aprovar uma Resolução que a aprova a constituição de uma sociedade anónima, de capitais públicos, para promoção, construção e exploração de empreendimentos turísticos ou a realização de projectos estratégicos, fundamentalmente nas ilhas Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo, como instrumento de promoção da coesão regional. Esta sociedade ficará sedeada na ilha de Santa Maria.

 

17. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para adjudicação da empreitada “Reabilitação do Recolhimento de Santa Bárbara para adaptação a extensão do Museu Carlos Machado”, com o preço global de cinco milhões de euros, com IVA incluído, e com o prazo de execução estimado em 30 meses, bem como a delegação de competências no Director Regional da Cultura para aprovar o processo de concurso, nomear as comissões de acompanhamento do mesmo e proceder à audiência prévia dos concorrentes, bem como para praticar todos os restantes actos atinentes a este procedimento que, nos termos da lei, sejam cometidos à entidade adjudicante, com excepção da adjudicação.

 

18. Aprovar uma Resolução que visa autorizar a atribuição das verbas de 291.932,65 euros e de 321.043,39, respectivamente às igrejas da Almagreira, na ilha do Pico, e da Ribeira Funda, na ilha do Faial, a deduzir ao montante de 19.951.916, atribuído pelo contrato-programa C/SREC/2002/1, no âmbito das obras de reabilitação das igrejas do Faial e Pico afectadas pelo sismo de 9 de Julho de 1998.

 

19. Aprovar uma resolução no âmbito da cooperação financeira directa com os municípios, no valor global de 196.080 euros, para a execução de três projectos de investimento da responsabilidade dos municípios de Lagoa e Nordeste, relativos à aquisição, construção ou grande reparação dos edifícios sede das juntas de freguesia de Nossa Senhora do Rosário, Ribeira Chã, e Lomba da Fazenda. 

 

20. Aprovar uma Resolução que, em cumprimento do n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 11/90, de 5 de Abril – Lei Quadro das Privatizações –, transfere as receitas obtidas com a oferta pública de venda reservada a trabalhadores, pequenos subscritores e emigrantes do capital Social da EDA, correspondente à segunda fase, no montante global de 4.189.257 euros, para a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas, S.A. (SPRHI, S.A.).

 

21. Aprovar uma Resolução que cede, a título definitivo e oneroso, à Cresaçor – Cooperativa Regional de Economia Solidária, CRL, um prédio misto, sito à Rua da Cidade, freguesia das Sete Cidades, concelho de Ponta Delgada, destinado à construção de uma Estalagem vocacionada para a promoção do turismo social, ecológico e cultural.

 

22. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria Escola Básica Integrada da Horta. A Escola Básica Integrada da Horta é a unidade orgânica do sistema educativo que assegura o funcionamento da educação pré-escolar e do 1.º e 2.º ciclos do ensino básico em todas as freguesias do concelho da Horta.

 

23. Aprovar uma Resolução que apoia a participação do Sporting Clube da Horta na Taça Challenge 1.ª Fase (Andebol Sénior Masculino), através da atribuição de um apoio financeiro no montante de 20.786 euros.

 

24. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regula a criação de cursos e estruturas curriculares experimentais nos ensinos básico e secundário, incluindo as vertentes de carácter tecnológico e profissional.

 

25. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência do lote de terreno n.º 4, sito à freguesia de São Pedro, concelho de Vila Franca do Campo, destinado à construção de 33 fogos em regime de custos controlados.

 

26. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica as medidas preventivas para as áreas das freguesias rurais afectadas pela crise sísmica de 9 de Julho de 1998 e exteriores ao perímetro urbano da cidade da Horta, por forma a salvaguardar os valores da segurança e do correcto ordenamento do território que nortearam toda o processo de reconstrução e vão enformar a futura versão do PDM da Horta.

 

27. Aprovar uma Resolução que autoriza, ao abrigo do programa de apoio à construção de habitação própria, a cedência de 10 lotes de terreno, sitos ao Pico da Lapinha, Rua da Ribeira Grande, freguesia de Rabo de Peixe, concelho de Ribeira Grande. Os lotes a ceder destinam-se a agregados familiares cujos rendimentos não lhes permitem adquirir no mercado imobiliário terreno para construção de habitação.

 

28. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência e quatro lotes de terreno, sitos no Bairro Capitão Moreira de Carvalho, na freguesia da Matriz, concelho de Horta, destinados à construção de 30 fogos habitacionais em regime de custos controlados.

 

29. Aprovar uma Resolução que autoriza a alteração do plano de reembolso do incentivo concedido, no âmbito do Sistema de Incentivos ao Turismo na Região Autónoma dos Açores (SITRAA), para construção da Estalagem dos Clérigos, no Nordeste.

 

30. Aprovar uma Resolução que procede o reescalonamento do plano de reembolso do incentivo concedido, no âmbito do SITRAA, para construção do Hotel do Mar, na Povoação.

 

31. Aprovar uma resolução que autoriza a prorrogação do prazo de conclusão do projecto de ampliação e remodelação do Hotel Talisman, aprovado no âmbito do SITRAA, até 31 de Outubro de 2006.

 

32. Aprovar uma Resolução que cria um grupo de trabalho para estudar e propor soluções de localização e de modalidade de construção do novo Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa, na Ilha Graciosa.

 

33. Aprovar uma Resolução que cria um grupo de trabalho para estudar e propor soluções de localização e modalidade de construção do novo Centro de Saúde de Ponta Delgada, na Ilha de São Miguel.

 

34. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa aprovar o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 da Região Autónoma dos Açores. Este Plano define o âmbito e o enquadramento legal das medidas de conservação dos habitats e das espécies da fauna e flora selvagem, necessárias à prossecução dos objectivos de conservação dos valores naturais existentes, tendo em linha de conta o desenvolvimento económico e social das áreas abrangidas.
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